
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.142 - PR (2015/0112348-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FRANCISCO ADAO JASKIEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADA : KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N 07/STJ. 
INCIDÊNCIA. ART. 174 DO CTN. CITAÇÃO. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. DESPACHO POSTERIOR À ENTRADA EM VIGOR DA 
LEI COMPLEMENTAR N.118/2005. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS 
PROCESSOS EM CURSO. SÚMULA 83/STJ. INCIDÊNCIA. 
I – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, que consignou 
afastada a prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 07/STJ.
II - É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual, 
a Lei Complementar n. 118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a prescrição, por ser 
norma processual, é aplicada imediatamente aos processos em curso, mas 
desde que a data do despacho seja posterior à sua entrada em vigor. 
III -  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
IV – O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
V – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 
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Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de novembro de 2015 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.142 - PR (2015/0112348-2)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FRANCISCO ADAO JASKIEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADA : KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 07 e 83 do Superior Tribunal de Justiça.

Sustenta o Agravante, em  síntese, não incidir o óbice 

processual destacado. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.533.142 - PR (2015/0112348-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FRANCISCO ADAO JASKIEVICZ & CIA LTDA - ME 
ADVOGADA : KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão ao Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 292/296e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por FRANCISCO 
ADÃO JASKIEVICZ & CIA LTDA-ME, contra acórdão 
prolatado pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 
ementado (fl. 249e):

EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. 
PRESCRIÇÃO. INOCORRÊNCIA.
Sobre a prescrição, o art. 174 do Código 
Tributário Nacional dispõe que: "A ação para 
cobrança do crédito tributário prescreve em 5 
anos, contados da data da sua constituição 
definitiva. Considerando-se a ausência de inércia 
da parte exequente no feito, não há falar em 
transcurso da prescrição, devendo ser provido o 
apelo da União para reformar a decisão, 
determinando-se o retorno dos autos ao juízo a 
quo para regular prosseguimento.

Com contrarrazões (fls. 282/285e), o recurso foi admitido (fls. 
286e).
Feito breve relato, decido.
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Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Esta Corte firmou posicionamento, inclusive em julgamento de 
recurso repetitivo, segundo o qual a Lei Complementar n. 
118/05, que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho que ordenar a citação o efeito de interromper a 
prescrição, por ser norma processual, é aplicada 
imediatamente aos processos em curso, mas desde que a 
data do despacho seja posterior à sua entrada em vigor. 
Em sendo anterior, apenas a citação tem o condão de 
interromper a prescrição, retroagindo, contudo, os seus efeitos 
à data da propositura da ação, na forma do art. 219, § 1º, 
Código de Processo Civil, se a demora na citação for imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos da Súmula 
106/STJ.
In casu, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 
elementos fáticos afastou a prescrição, nos seguintes termos 
(fls. 154/155e):

O critério para a aferição da ocorrência ou não 
da prescrição é estritamente objetivo, 
consubstanciado no decurso do lapso temporal 
de 5 (cinco) anos, nos termos do art. 174 do 
CTN, nos quais verifica-se a ocorrência da 
inércia da exeqüente.
Cumpre destacar que o feito executivo foi 
ajuizado em julho/02, antes, portanto, da vigência 
da LC no 118/05, dando-se assim, a interrupção 
da prescrição conforme a redação anterior do 
art.174, parágrafo único, I, do CTN, ou seja, pela 
cjtação pessoal do devedor, a qual ocorreu em 
18.12.03 (fl.24).
No caso dos autos, o crédito exequendo, 
referente às competências 09/93 a 06/94 e 09/94 
a 13/96, foi constituído mediante confissão de 
dívida fiscal, entregue em 23.10.98 (fl.04). 
Portanto, o prazo para autoridade fazendária 
cobrar a dívida, na ausência de causas 
suspensivas ou interruptivas da prescrição, 
extinguir-se-ia em 23.10.03.
Resta analisar, contudo o histórico processual.
O feito, como já. mencionado, foi ajuizado em 
04.07.02, tendo sido certificado pelo Escrivão 
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Judicial, em 18.08.03, que os autos estavam 
paralisados, dando-se prosseguimento ao feito 
nesta data (11.13), e tendo o INSS, antes, em 
junho/03, pugnado pela  citação com urgência da 
parte executada (fi. 18), vindo o julgador a proferir 
o despacho ordenando a citação em outubro/03 
(11.19), a qual se efetivou em dezembro/03 
(fi.24).
Assim, considerando-se que o Poder Judiciário 
demorou quinze meses para proferir o despacho 
ordenando a citação, a qual teria o condão de 
interromper o transcurso do lapso prescricional, 
não pode o fisco se responsabilizado pela 
demora na citação da parte executada, não 
havendo falar, portanto, em decurso do lapso 
prescricional.
No sentido de que o mero transcurso do tempo 
não é suficiente para decretação da prescrição
Dessa forma, o recurso da Fazenda Nacional 
deve ser provido, devendo os autos retornarem à 
origem pera regular prosseguimento do feito.

Rever o posicionamento do Tribunal de origem, com o objetivo 
de acolher a pretensão recursal, acerca da ocorrência da 
prescrição, da morosidade do Poder Judiciário e da aplicação 
da Súmula 106/STJ, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à 
luz do óbice contido na Súmula n. 07 desta Corte, assim 
enunciada: “A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial”. 
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO 
RECONHECIDA. DECURSO DE MAIS DE 5 
ANOS ENTRE O AJUIZAMENTO DA 
EXECUÇÃO E A CITAÇÃO DO DEVEDOR. 
DESPACHO ORDINATÓRIO DA CITAÇÃO 
ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LC 118/2005 QUE 
ALTEROU O ART. 174, I DO CTN. 
PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DA SÚMULA 
106 DO STJ. MOROSIDADE DO PODER 
JUDICIÁRIO. QUESTÃO CUJA SOLUÇÃO 
EXIGIRIA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 
7/STJ. RECURSOS REPRESENTATIVOS DE 
CONTROVÉRSIA: RESP 999.901/RS E RESP 
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1.102.431/RJ, REL. MIN. LUIZ FUX. DISSÍDIO 
DE INTERPRETAÇÃO JURISPRUDENCIAL. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1.   A 1a. Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento do REsp. 999.901/RS, 
representativo de controvérsia, realizado em 
13.05.2009, da relatoria do ilustre Ministro LUIZ 
FUX, firmou o entendimento de que a LC 118/05, 
que alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao 
despacho que ordenar a citação o efeito de 
interromper a prescrição, por ser norma 
processual, é aplicada imediatamente aos 
processos em curso, mas desde que a data do 
despacho seja posterior à sua entrada em vigor, 
o que não ocorreu no caso concreto. Logo, não 
se faz necessária a intimação pessoal do 
representante judicial da Fazenda Pública, posto 
que sequer houve a citação do executado, ou 
qualquer outro ato que interrompesse a 
prescrição.
2.   Para avaliar se a demora no andamento do 
feito ocorreu em razão da morosidade do Poder 
Judiciário ou por inércia do exequente 
demandaria reexame de provas, providência 
inviável nesta Corte por incidência da Súmula 
7/STJ.
3.   No que se refere à alegação de que há 
recurso repetitivo pendente de julgamento, 
rejeita-se de plano. O caso em apreço tem a 
incidência do recurso repetitivo mencionado na 
decisão recorrida, qual seja, o Recurso Especial 
999.901/RS, de relatoria do eminente Ministro 
LUIZ FUX, já que no caso não se trata de 
prescrição intercorrente como almeja a parte 
agravante, mas de prescrição originária, nos 
termos do art. 174, I do CTN, antes das 
alterações introduzidas pela LC 118/05.
4.   Agravo Regimental do MUNICÍPIO DE RIO 
DE JANEIRO a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 382.345/RJ, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 16/06/2014, DJe 
04/08/2014);

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
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EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. 
INTERRUPÇÃO. EFEITOS QUE 
RETROAGEM À DATA DA PROPOSITURA DA 
AÇÃO. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA DO ART. 
219, § 1°, DO CPC. RESPONSABILIDADE 
PELA DEMORA, NA EFETIVAÇÃO DO 
PROCEDIMENTO CITATÓRIO, QUE FOI 
IMPUTADA, AO ACÓRDÃO RECORRIDO, AO 
PRÓPRIO EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME, EM SEDE DE RECURSO 
ESPECIAL, DO JUÍZO DE VALOR 
CONCRETO, EXARADO NAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. "A Primeira Seção do STJ, no julgamento do 
REsp 1.120.295/SP, submetido ao rito dos 
recursos repetitivos, consolidou entendimento 
segundo o qual, mesmo nas Execuções Fiscais, 
a citação retroage à data da propositura da ação 
para efeitos de interrupção da prescrição, na 
forma do art. 219, § 1º, do CPC. Da análise do 
voto condutor do recurso representativo da 
controvérsia, extrai-se que a interrupção da 
prescrição só retroage à data da propositura da 
ação quando a demora na citação é imputada 
exclusivamente ao Poder Judiciário, nos termos 
da Súmula 106/STJ" (STJ, AgRg no REsp 
1.382.110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/03/2015).
II. Descabe reexaminar, em sede de Recurso 
Especial, o juízo de valor concreto, efetuado nas 
instâncias ordinárias, acerca da efetiva atribuição 
subjetiva pela demora na realização do 
procedimento citatório, em razão da vedação 
contida na Súmula 7/STJ.
Assim, proclama a jurisprudência deste STJ que 
"não merece seguimento o presente recurso 
quanto à alegação de inércia do Poder Judiciário 
em efetuar a citação do devedor, pois esta 
análise demanda, necessariamente, o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, o que é 
vedado ao STJ, em recurso especial, por óbice 
da Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 
1382110/BA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 
03/03/2015).
III. Agravo Regimental improvido.
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(AgRg no AREsp 308.705/BA, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.
Publique-se e intimem-se.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo 

regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0112348-2 REsp 1.533.142 / PR

Números Origem:  00011184420028160026  00136851320144049999  11184420028160026  11222002  
136851320144049999

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO ADAO JASKIEVICZ & CIA LTDA - ME
ADVOGADA : KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO ADAO JASKIEVICZ & CIA LTDA - ME
ADVOGADA : KARLA FERREIRA DE CAMARGO FISCHER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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